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PARECER PAR - GACS PSS - 11200/2015 

 

PROCESSO TC/MS :  TC/7853/2015 

PROTOCOLO  :  1592783 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL PARA A INFANCIA E A 

ADOLESCENCIA DE SETE QUEDAS 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  JOSÉ GOMES GOULART 

ORENICE PUCCI 

CARGO DO JURISDICIONADO : PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 

SECRETÁRIA DE AÇÃO SOCIAL À ÉPOCA 

TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GES-

TÃO. FUNDO MUNICIPAL DE DOS DIREITOS DA CRI-

ANÇA E DO ADOLESCENTE. CONTAS IRREGULARES. 

FALTA DE BALANCETES DO SICOM. INCOSISTENCIA 

NO BALANÇO PATRIMONIAL. FALTA DE NOTAS EXPLI-

CATIVAS NAS DCASP. CONTAS NÃO PRESTADAS (AR-

TIGOS 37; 42, II, VIII; E 59, III, DA LO-TCE/MS). MULTA. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do Fundo Muni-

cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sete Quedas - MS, relativa ao 

exercício financeiro de 2014. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto 

no art. 14, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 – Lei Orgânica do 

TCE/MS. 

 

Na análise, a 4ª Inspetoria de Controle Externo não constatou na ins-

trução processual impropriedades e irregularidades. Dessa forma, a 4ª Inspetoria de 

Controle Externo, manifestou-se acerca destas Contas Anuais de Gestão, nos se-

guintes termos: 

 

(...) Face ao exposto, entendemos que a presente Prestação de Con-

tas anual do Fundo Municipal para a Infância e a Adolescência do 
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município de Sete Quedas, referente ao exercício financeiro de 2014, 

OFERECE CONDIÇÕES FAVORÁVEIS PARA OBTER APROVAÇÃO, res-

guardando-se a responsabilidade dos Ordenadores de Despesas e ou-

tros responsáveis, no mesmo período, de possíveis irregularidades que 

poderão ser alvo de futuras inspeções ou em outros procedimentos 

pendentes de apreciação desta Corte de Contas. (ANA-4ICE- 

14498/2015 – fls. 81/861). 

 

Em seguida a 4ª inspetoria encaminhou a prestação de contas a Audi-

toria para que se pronuncie a respeito. 

 

É o relatório. Passo a Opinar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

 

2.1. DA INTEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS. 

 

Os documentos constantes dos autos não nos permitem opinar, com 

segurança, sobre a tempestividade destas contas de gestão. Isso porque o recibo 

de protocolo definitivo (vide fl. 02) aponta como data de entrada no protocolo 

07/04/2015, trazendo ainda a informação tipo de entrada = processo. Contudo, o 

recibo de protocolo de fl. 04, aponta como data de entrada no protocolo 

07/04/2015, mas informa que o meio de entrega foi via correio e que o documento 

foi postado em 02/03/2015.  O envelope de endereçamento (fl. 07) não contém 

carimbo de postagem. Desta forma, diante das informações divergentes constantes 

dos documentos de fls. 02, 04 e 07 esta auditoria se manifesta pela impossibilidade 

de aferir, com segurança, a tempestividade da presente prestação de contas. 

 

 

2.2. DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA O EXAME DAS CONTAS ANUAIS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS SOCIAIS. 

 

                                                 
1 Em todas às referências a numeração de páginas neste parecer consideramos o número total de páginas do 

processo, gerado a partir da integra do processo no sistema e-tce. 
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O exame das matérias versadas nos autos será realizado seguindo os 

seguintes critérios: 

 

2.2.1) Remessa obrigatória de dados e documentos; 

2.2.2) Avaliação da responsabilidade fiscal; 

2.2.3) Orçamento; 

2.2.4) Execução orçamentária da receita e da despesa; 

2.2.5) Demonstrações contábeis; 

2.2.6) Das irregularidades apontadas; 

2.2.7) Avaliação de legitimidade e economicidade; 

2.2.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

2.2.1) Da remessa obrigatória de dados e documentos. 

 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o 

Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, as contas 

anuais de gestão não estão instruídas com todos os documentos regulares exigidos, 

conforme Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B.. 

 

Na espécie, o Gestor deixou de apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Cópia do parecer emitido pelo Conselho Municipal assinado por 

todos os membros, sobre as Contas do exercício, bem como o 

ato legal que nomeou seus membros, se houver, na forma estabe-

lecida. (Anexo I, Cap. I, Seção II item 2.1 item nº 23 da INTCE nº 

35/2011). 

  

No contexto, portanto, incide as disposições dos artigos 37, 42, II, IV, e 

59, III, todos da Lei Complementar 160/2012 (LO-TCE/MS), com as seguintes 

redações: 

 
Art. 37. As contas que, embora encaminhadas ao Tribunal, não 

reúnam a documentação exigida pela legislação devem ser 

consideradas não prestadas. 
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Art. 42. Para os efeitos desta Lei Complementar, é considerada 

infração toda violação de prescrição constitucional, legal ou 

regulamentar que discipline a prática de atos sujeitos ao controle 

externo, tais como: 

(...) 

II - a omissão total ou parcial de prestar contas no prazo 

estabelecido; 

(...) 

IV - a sonegação de quaisquer dados, informações ou 

documentos solicitados regularmente pela autoridade do Tribunal 

ou do Ministério Público de Contas; 

 

Art. 59. As prestações de contas serão consideradas: 

(...) 

III - irregulares, quando for comprovada a prática de infração, nos 

termos do disposto no art. 42. 

 

Logo, nos termos da legislação supra, as contas devem ser 

consideradas como não prestadas. 

 

Acresça-se, ainda, que a falta de remessa tempestiva de documentos, 

dados e informações sujeita o jurisdicionado à multa prevista no art. 46 da LO-

TCE/MS, senão vejamos: 

 

Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de 

informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde ao 

valor de uma UFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar 

o valor correspondente ao de trinta UFERMS. 

 

Sendo assim, recomenda-se que o gestor do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente também deva sujeitar-se à multa prevista no 

art. 46 da LO-TCE/MS. 

 

2.2.2.1 Da ausência do controle social. 

 

Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA) são responsáveis pelo Controle Social no âmbito da formulação, monito-
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ramento e avaliação das políticas de promoção, proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente.  

 

O controle social nesta área foi instituído pela Lei n° 8069, de 13 de ju-

lho de 1990, a qual dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 

arts. 88, inc. II e IV e 260, in verbis: 

 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:  

(...) 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos di-

reitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e contro-

ladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação 

popular paritária por meio de organizações representativas, se-

gundo leis federal, estaduais e municipais; 

(...) 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vin-

culados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do 

adolescente; (grifo nosso). 

 

Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos 

dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, esta-

duais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas in-

tegralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos os se-

guintes limites: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012)  

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado 

pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; e (Re-

dação dada pela Lei nº 12.594, de 2012)  

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas 

pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o dis-

posto no art. 22 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Re-

dação dada pela Lei nº 12.594, de 2012)  

(...) 

§ 2º Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através 

de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais recei-

tas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 

acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, 

órfãos ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, 

da Constituição Federal.  

 

Em pesquisa a Internet (www.assomasul.org.br/ - Acesso em 

02/09/2015), constata-se que a Lei n° 654/2015 do Município de Sete Quedas, que 

dispôs sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, regula-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9532.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12594.htm#art87
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art227§3vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art227§3vi
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mentou o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  O papel 

fundamental do Conselho de Direitos é o de deliberar e controlar as ações, sendo 

uma instância pública de participação democrática (art. 204, inc. II da C.F. e art. 

88, II do ECA). 

 

Dessa forma, para incorporar de forma explícita as atribuições dos 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, principalmente a fiscalização, 

cabe citar a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente (CONANDA) nº 137/2010, a qual dispõe sobre a criação e o funcionamento 

do fundo nacional e dos fundos municipais e estaduais dos direitos da criança e do 

adolescente: 

 

Art. 9º Cabe ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente, em relação aos Fundos dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente, sem prejuízo das demais atribuições: 

(...) 

III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os 

programas a serem implementados no âmbito da política de 

promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da cri-

ança e do adolescente, e as respectivas metas, considerando os 

resultados dos diagnósticos realizados e observando os prazos le-

gais do ciclo orçamentário; 

IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do 

Fundo, considerando as metas estabelecidas para o período, em 

conformidade com o plano de ação; 

V - elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a 

aprovação de projetos a serem financiados com recursos do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, em consonân-

cia com o estabelecido no plano de aplicação e obediência aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publici-

dade; 

(...) 

VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente, por intermédio de balancetes 

trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do fundo dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras for-

mas, garantindo a devida publicização dessas informações, em 

sintonia com o disposto em legislação específica; 

VIII - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financi-

adas com os recursos do Fundo, segundo critérios e meios defini-

dos pelos próprios Conselhos, bem como solicitar aos responsá-

veis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao acompa-
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nhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; 

IX - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da capta-

ção de recursos para o Fundo; e 

X - mobilizar a sociedade para participar no processo de elabo-

ração e implementação da política de promoção, proteção, de-

fesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 

bem como na fiscalização da aplicação dos recursos do Fundo 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 22. Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente utilizados para o financiamento, total ou parcial, de pro-

jetos desenvolvidos por entidades governamentais ou não gover-

namentais devem estar sujeitos à prestação de contas de gestão 

aos órgãos de controle interno do Poder Executivo e aos Conse-

lhos de Direitos, bem como ao controle externo por parte do Po-

der Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público. 

Parágrafo único. O Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente, diante de indícios de irregularidades, ilegalidades ou 

improbidades em relação ao Fundo ou 

suas dotações nas leis orçamentárias, dos quais tenha ciência, 

deve apresentar representação junto ao Ministério Público para as 

medidas cabíveis. 

 

As atribuições acima listadas demonstram a importância do controle 

social. A fiscalização exercida pelo CMDCA (composto de forma paritária, Lei n. 

8069/90, art. 88, inc. II) dá credibilidade aos documentos acostados às Prestações 

de Contas encaminhas aos TCE’s.  

 

O controle social, quando efetivo, reveste a documentação contábil 

(acostada às Prestações de Contas) dos seguintes atributos: confiabilidade, impar-

cialidade e objetividade. Estes atributos foram definidos pelo Conselho Federal de 

Contabilidade ao editar as NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO 

SETOR PÚBLICO – NBC T 16, especificamente a NBCT 16.5 que trata do registro con-

tábil. Destacamos a seguir os atributos da informação contábil que consideramos 

serem os mais relevantes e aplicáveis às prestações de contas relacionada aos di-

reitos da criança e do adolescente (CF, art. 198 e LC 141/2012), quais sejam: 

 

NBC T 16  – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 

APLICADAS AO SETOR PÚBLICO 
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NBC T 16.5 – REGISTRO CONTÁBIL 

Aprovada pela Resolução CFC n.º 1.132/2008: 

4. São características do registro e da informação contábil no se-

tor público, devendo observância aos princípios e às Normas Bra-

sileiras Aplicadas ao Setor Público. 

(...) 

(c) Confiabilidade – o registro e a informação contábil devem re-

unir requisitos de verdade e de validade que possibilitem segu-

rança e credibilidade aos usuários no processo de tomada de 

decisão. 

(e) Imparcialidade – os registros contábeis devem ser realizados e 

as informações devem ser apresentadas de modo a não privile-

giar interesses específicos e particulares de agentes e/ou entida-

des. 

(g) Objetividade – o registro deve representar a realidade dos fe-

nômenos patrimoniais em função de critérios técnicos contábeis 

preestabelecidos em normas ou com base em procedimentos 

adequados, sem que incidam preferências individuais que provo-

quem distorções na informação produzida. 

 

A informação contábil, quando sujeita ao controle social, traz consigo 

maior confiabilidade, imparcialidade e objetividade uma vez que as despesas reali-

zadas via Fundo Municipal são acompanhadas e fiscalizadas pelo CMDCA confor-

me Resolução do CONANDA n° 137/2010, arts. 9º e 22. 

 

Desta forma, entendemos que é dever do TCE/MS fiscalizar, inclusive, 

se o CMDCA cumpre as diretrizes previstas na Resolução n° 137/2010 do CONANDA, 

ou seja, se o CMDCA possui estrutura, regimento interno, se as reuniões são mensais, 

se faz o monitoramento e a avaliação da aplicação dos recursos do Fundo dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente. 

 

Sem o parecer do CMDCA fica difícil sustentar o cumprimento do dis-

posto no art. 204, inc. II da CF, uma vez que a análise do TCE/MS é efetuada exclusi-

vamente com base nos dados dos Demonstrativos Contábeis do Município. Ou seja: 

tem caráter meramente formal, carecendo da chancela do Controle Social para 

certificar o efetivo cumprimento do mandamento constitucional nos termos da re-

gulamentação trazida pela Lei n. 8069/1990. 
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Sendo assim, conforme já dissemos anteriormente, a ausência da do-

cumentação exigida pelo item 23. Cópia do Parecer emitido pelo Conselho Muni-

cipal assinado por todos os membros, sobre as Contas do exercício, bem como o 

ato legal que nomeou seus membros, se houver, na forma estabelecida em lei; ca-

racteriza infração á normal legal (art. 42, caput e inciso II da LO-TCE/MS e art. 46 da 

referida lei): 

 

Art. 42. Para os efeitos desta Lei Complementar, é considerada in-

fração toda violação de prescrição constitucional, legal ou regu-

lamentar que discipline a prática de atos sujeitos ao controle ex-

terno, tais como:  

(...) 

II - a omissão total ou parcial de prestar contas no prazo estabe-

lecido;  

 

Art. 46. A multa incidente sobre a falta de remessa tempestiva de 

informações, dados ou documentos ao Tribunal corresponde ao 

valor de uma UFERMS por dia de atraso, não podendo ultrapassar 

o valor correspondente ao de trinta UFERMS.  

 

Sugerimos a instauração do procedimento de inspeção com o objeti-

vo de apurar em que condições o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente vem atuando. Caso não seja possível ao TCE a instauração de inspe-

ção, por limitação de recursos humanos ou materiais, é possível encaminhar cópia 

dos autos do processo ao Ministério Público Estadual para que o mesmo proceda às 

investigações que julgar necessárias, se assim entender cabível. É o que preceitua o 

art. 22 da Resolução do CONANDA nº 137/2010 e o art. 260, § 4º da LC n° 8069/2013. 

 

2.2.2) Da avaliação da responsabilidade fiscal. 

 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e a Constituição Federal de 1988 elencaram as seguintes 

exigências: 

 

Fundamento Exigências Situação 
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CF/1988 (art. 164, § 3º) e 

LCF nº 101/2000 – LRF (art. 

43) 

Depósitos de Disponibilidades Financei-

ras de Caixa em Instituições Oficiais. 

Regular (fls. 

71/74). 

CF/1988 (art. 37, caput) e 

LCF nº 101/2000 – LRF (art. 

48, caput) 

Transparência e Publicidade. 

Regular (fls. 

18/23), salvo 

oque dispõe o 

art. 48 da LRF. 

 

Ademais, extrai-se dos autos que foi acostado o documento 

comprobatório da publicação dos Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial 

e Demonstrativo de Variações Patrimoniais.  

 

É importante esclarecer que a transparência das contas públicas não 

é apenas publicar as Demonstrações Contábeis, mas sim, dar ampla divulgação 

em todos meios, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. É o que 

determina a LRF em seu art. 48, com a redação dada pela Lei Complementar nº 

131/2.009: 

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal2, aos 

quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrôni-

cos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes 

orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Rela-

tório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses docu-

mentos.  

 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também me-

diante: (Redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 2009).  

 

I – incentivo à participação popular e realização de audiências 

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pe-

la Lei Complementar nº 131, de 2009).  

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da so-

ciedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 

acesso público; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

 

                                                 
2 Onde houver grifo: O grifo é nosso. 
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Da leitura do artigo 48, caput, da LRF, extraímos a obrigatoriedade de 

dar ampla divulgação, inclusive em meios de acesso público, às leis orçamentárias 

(PPA, LDO e LOA), às prestações de contas, ao parecer prévio emitido pelos Tribu-

nais de contas e ao RGF e RREO. Já o art. 48, parágrafo único, inciso II prevê a obri-

gatoriedade de disponibilizar, via internet, em tempo real, informações pormenori-

zadas sobre a execução financeira e orçamentária da receita e da despesa. 

 

Destaco ainda que a Resolução do Conselho Federal de Contabilida-

de (CFC) nº 1.133/2008 – item 11 – exige não apenas a publicação, mas a divulga-

ção que é mais ampla e que corresponde à:  

 

NBC T 16 – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICÁVEIS 

AO SETOR PÚBLICO  

NBC T 16.6 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

Divulgação das demonstrações contábeis  

11. A divulgação das demonstrações contábeis e de suas versões 

simplificadas é o ato de disponibilizá-las para a sociedade e 

compreende, entre outras, as seguintes formas:  

(a) publicação na imprensa oficial em qualquer das suas modali-

dades;  

(b) remessa aos órgãos de controle interno e externo, a associa-

ções e os conselhos representativos;  

(c) a disponibilização das Demonstrações Contábeis para acesso 

da sociedade em local e prazos indicados;  

(d) disponibilização em meios de comunicação eletrônicos de 

acesso público. 

 

Em consulta ao site da Prefeitura de Sete Quedas - MS 

(http://www.setequedas.ms.gov.br/ – Acesso em 02/09/2015): 

  

http://www.setequedas.ms.gov.br/
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Fonte: 

http://s2.asp.srv.br/etransparencia.pm.setequedas.ms/servlet/wplicitacaoconsulta  

 

Constamos que a Prefeitura não cumpre o art. 8º, inciso IV da Lei de 

Acesso à informação (LAI – Lei Federal nº 12.527/2011), pois não observou o seguin-

te: 

 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, inde-

pendentemente de requerimentos, a divulgação em local de fá-

cil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 

interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.  

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, de-

verão constar, no mínimo:  

(...) 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclu-

sive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 

contratos celebrados;  

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, 

projetos e obras de órgãos e entidades;  

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entida-

des públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legíti-

mos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 

oficiais da rede mundial de computadores (internet).  
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§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamen-

to, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos ele-

trônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas 

e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em 

formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;  

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade 

de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 

da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, apro-

vada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.  

 

Também constatamos o descumprimento da Resolução CFC n.º 

1.133/2008 – item 11 – letra d que determina a ampla divulgação, em meio eletrôni-

co de acesso público, dos demonstrativos contábeis. Vejamos: 

 

NBCT 16.6 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
11. A divulgação das demonstrações contábeis e de suas ver-

sões simplificadas é o ato de disponibilizá-las para a sociedade e 

compreende, entre outras, as seguintes formas: 

(a) publicação na imprensa oficial em qualquer das suas moda-

lidades; 

(b) remessa aos órgãos de controle interno e externo, a associ-

ações e a conselhos representativos; 

(c) a disponibilização das Demonstrações Contábeis para aces-

so da sociedade em local e prazos indicados; 

(d) disponibilização em meios de comunicação eletrônicos de 

acesso público. 

 

 

 

No caso em questão temos conduta omissiva passível de punição com 

multa (art. 42, inciso V – falta de transparência nas contas públicas), atribuída aos 

gestores por deixarem de cumprir os seguintes diplomas normativos: 

 LRF – art. 48 caput e inciso II – por não publicar na internet o 

RREO, RGF, os instrumentos de planejamento (LOA, LDO e PPA) 

e as prestações de contas; 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

_______________________________________________________________________ 

 

__________________________________________________________________________________________ 

PAR - GACS PSS - 11200/2015 – Página 14 de 35 

 LAI  - Lei 11.527/2011 – por não divulgar as informações relativas 

a procedimentos licitatórios, editais, vencedores e respectivos 

contratos e informações relativas ao seu quadro de pessoal.; 

 Resolução CFC n.º 1.133/2008 – item 11 – letra d, por deixar de 

divulgar as demonstrações contábeis do Fundo.  

 

 

Além disso, verificada a ilegalidade, compete ao TCE/MS assinar prazo 

para que o jurisdicionado cumpra a lei. Sendo assim, opinamos, com fulcro nos arti-

gos 713, inciso IX da CF/88, combinado com o art. 774, inciso IX da Constituição Es-

tadual, pela fixação de um prazo razoável para que os gestores deem ampla divul-

gação ao balanço exigido pelos diplomas legais e atos normativos supracitados, 

sob pena de multa. 

 

Destacamos recente decisão do TCE/PE que trata da obrigatoriedade 

de os municípios darem cumprimento ao art. 48 da LRF e à Lei de Acesso à informa-

ção. Vejamos:  

 

PROCESSO TCE-PE Nº 1470028-1  

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AFOGA-

DOS DA INGAZEIRA (EXERCÍCIO DE 2013)  

RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE  

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA  

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de 

governo, instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo 

de qualquer dos entes da federação expressa os resultados da 

atuação governamental no exercício financeiro respectivo, apre-

sentadas na forma de contas globais que refletem a situação das 

finanças da unidade federativa, revelando o planejamento go-

                                                 
3Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da 

União, ao qual compete:  

(...)  

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 

verificada ilegalidade;  

 
4Art. 77. O controle externo a cargo da Assembleia Legislativa será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do 

Estado, ao qual compete:  

(...)  

IX - se verificada a ilegalidade, assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao 

exato cumprimento da lei;  
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vernamental, a política fiscal e previdenciária; demonstrando os 

níveis de endividamento, o atendimento ou não aos limites previs-

tos para a saúde, educação, despesa com pessoal e repasse ao 

legislativo, bem como o atendimento ou não das normas que dis-

ciplinam a transparência da administração pública;  

CONSIDERANDO as inconsistências identificadas na Auditoria que 

demonstram a não confiabilidade dos dados, que revelam defi-

ciências na contabilidade, impossibilitando a identificação da re-

al situação da Prefeitura, além de dificultarem a correta apura-

ção e a análise dos limites constitucionais e dos previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal e demais normativos.  

CONSIDERANDO os aspectos dedicados à política ambiental 

(Não elaboração de Plano de Gerenciamento Integrado de Re-

síduos Sólidos – PGIRS; não cumprimento dos requisitos para rece-

bimento do ICMS ambiental e inexistência de unidades destina-

das à disposição final ambientalmente adequada de resíduos só-

lidos ou rejeitos), que, além de impedirem que o Município aufira 

recursos, expõem a população a riscos potenciais à saúde e à 

qualidade de vida; e também se submetendo ao risco de não 

cumprir os prazos para implantação, haja vista que as soluções 

para destinação final de resíduos, normalmente, requerem toma-

da antecipada de decisão, dados os vultosos recursos financeiros 

envolvidos, bem como os longos prazos para colocar em opera-

ção as soluções;  

CONSIDERANDO que a transparência da gestão é importante re-

quisito para o exercício da cidadania, cabendo ao gestor forne-

cer à população, no mínimo, as informações exigidas por lei, e 

que os apontamentos referentes à Transparência Pública foram no 

sentido da não disponibilização, no sítio eletrônico, das informa-

ções mínimas previstas no § 1º do artigo 8º da LAI, dos demonstra-

tivos previstos no artigo 48 da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

da não implantação do serviço de informações ao cidadão; da 

remessa intempestiva e incompleta de módulos do Sistema SA-

GRES e da não comprovação de realização de audiências públi-

cas para demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais 

de cada quadrimestre;  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combina-

dos como o artigo 75, da Constituição Federal,  

Decidiu a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à 

unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 04 de dezem-

bro de 2014, EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Mu-

nicipal de Afogados da Ingazeira a APROVAÇÃO, COM RESSAL-

VAS, das contas do Prefeito, Sr. José Coimbra Patriota Filho, relati-

vas ao exercício financeiro de 2013, de acordo com o disposto 

nos artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, inci-

so III, da Constituição Estadual e no artigo 2º, inciso II, da Lei Esta-

dual no 12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Esta-

do de Pernambuco).  
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DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 

12.600/2004, que o Prefeito do Município de Afogados da Ingazei-

ra, ou quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacio-

nadas, a partir da data de publicação deste Parecer Prévio, sob 

pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do artigo 73 do 

citado Diploma legal:  

a) Fortalecer o sistema de registro contábil, adotando práticas 

que assegurem a correta evidenciação da situação financeira, 

patrimonial e orçamentária do Município;  

b) Implantar o Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos – PGIRS, adotar os critérios exigidos para a habilitação do 

ICMS socioambiental e adotar medidas para que os resíduos sóli-

dos do município tenham destinação adequada;  

c) Implantar um sistema de informações municipais ao público 

que atenda às exigências estabelecidas no artigo 48 da LRF – Lei 

de Responsabilidade Fiscal, bem como àquelas estabelecidas no 

§ 1º do artigo 8º da LAI;  

d) Promover, através da divulgação de informações em site ele-

trônico oficial da internet, a adequada transparência da gestão 

fiscal, conforme artigo 48 da LRF, bem como as informações rela-

cionadas à Lei Federal nº 12.527/2011  

Recife, 16 de dezembro de 2014.  

Conselheira Teresa Duere – Presidente da Segunda Câmara e Re-

latora  

Conselheiro Marcos Loreto  

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior  

Presente: Dr. Ricardo Alexandre de Almeida Santos – Procurador  

 

Conforme visto na decisão do TCE/PE compete aos Tribunais de Con-

tas, fixar prazo para o exato cumprimento da lei, quando verificada ilegalidade 

(CF/88 – Art. 71, inciso IX). No caso em tela, a ilegalidade refere-se à violação do art. 

48 da LRF. 

 

Destacamos ainda o art. 21, inciso VII da LO-TCE/MS que assim dispõe: 

 
Art. 21. Ao Tribunal compete a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municí-

pios, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplica-

ção de subvenções e renúncia de receitas, cabendo-lhe:  

(...) 

VIII - conceder prazo para que as providências necessárias ao 

exato cumprimento da lei sejam adotadas;  
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Sendo assim, reafirmamos nossa opinião pela fixação de um prazo ra-

zoável para que os gestores deem cumprimento ao art. 48 da LRF e à Lei de Acesso 

a Informação, sob pena de multa (art. 42, inciso V da LO-TCE/MS).  

 

Com o objetivo de verificar efetividade desta decisão deverá o 

TCE/MS valer-se acompanhamento (art. 26 e 31 da LO-TCE/MS). 

 

2.2.3) Do Orçamento. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 4.320/1964, a lei orçamentaria deve 

conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política eco-

nômica, financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios 

de unidade universalidade e anualidade. 

 

Em consulta a Lei Municipal n° 582/2013 – LOA, que estima a receita e 

fixa a despesa para o município de Sete Quedas - MS no exercício financeiro de 

2014, fixa a despesa para o fundo no valor de R$ 91.000,00: 

 

 

 

De acordo com o quadro apresentado pelo jurisdicionado à fl. 77, o 

orçamento do FMDCA-Sete Quedas teria sofrido uma redução de R$ 65.000,00, 

efetivada mediante decretos orçamentários de números 57 e 84. Ocorre que, da 

análise dos decretos (vide fls. 78/80) não foi possível verificar a fidedignidade de tal 

informação, uma vez que o art. 2º dos referidos decreto não informa a unidade 

orçamentária objeto da redução, limitando-se a informar o código da dotação, 

quais sejam: 
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 Decreto 57 (fls. 78) – 0001-2046-33504300 – R$ (35.000,00); 

 Decreto 84 (fl. 80) – 0001-2046-33504300 – R$ (30.000,00); 

 Decreto 84 (fl. 80) – 0011-1008-44504200 – R$ (35.000,00); 

 

Tal fato prejudica a consistência do registro da execução 

orçamentária da despesa constante dos demonstrativos contábeis, em especial, no 

Balanço Orçamentário e anexos 02, 06, 07, 08 e 11.  

 

Entretanto é possível visualizar nos Decretos o programa de n° 2.046, 

disposto á fl. 44, como sendo de responsabilidade do FMDCA. Analisando os 

Decretos é perceptível que houveram duas anulações de créditos no programa 

retro referido. O primeiro anula o valor de R$ 35.000,00 (fl. 78) e posteriormente, o 

segundo anula o valor de R$ 30.000,00 (fl. 79). Não houve nenhuma suplementação. 

Portanto, houve redução da despesa inicial de R$ 91.000,00 para R$ 26.000,00.  

 

Além disso, durante a análise, observamos que não consta nos autos a 

justificativa para a abertura desses créditos orçamentários precedendo o decreto. 

Assim, fica também o nosso entendimento de que não houve cumprimento do art. 

43, da Lei Federal nº 4.320/64. Vejamos: 

 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depen-

de da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e 

será precedida de exposição justificativa.  

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que 

não comprometidos:  

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 

exercício anterior; 

II - os provenientes de excesso de arrecadação; 

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações or-

çamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; 

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma 

que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.  

 

A doutrina e a jurisprudência das Cortes de Contas têm se manifesta-

do nesse sentido. É o caso do Tribunal de Contas mineiro que se manifestou nas 

consultas 876.934 e 742.472, sendo que em ambas ressaltou que não basta previsão 
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na Lei Orçamentária: será indispensável que a autorização, com indicação da for-

ma de alocação de cada recurso e seu destino, além da justificativa pela adoção 

do instituto, se dê por lei específica ou decreto do Poder executivo. Vejamos: 

 

CONSULTA N. 876.934 

RELATOR: CONSELHEIRO MAURI TORRES 

Tribunal Pleno- Sessão: 22/08/2012 

EMENTA: CONSULTA — CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO — 

AUTARQUIA — SUPERAVIT FINANCEIRO EM EXERCÍCIO ANTERIOR — 

FONTE PARA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR — ORÇAMENTO 

PRÓPRIO — AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA — JUSTI-

FICATIVA — DECRETO DO EXECUTIVO OU LEI AUTORIZATIVA 

1. A autarquia pode utilizar o superavit financeiro do exercício an-

terior apurado em seu balanço patrimonial, como fonte de recur-

so para abertura de crédito suplementar em seu próprio orça-

mento, independentemente de deficit no orçamento do Executi-

vo Municipal, uma vez que as receitas das autarquias, em razão 

de sua autonomia administrativa e financeira, não se confundem 

com as do Executivo. 

2. A abertura de crédito suplementar e especial no próprio orça-

mento da autarquia deve ser justificada e precedida de decreto 

do Executivo Municipal ou de lei autorizativa. (Fonte: 

http://revista.tce.mg.gov.br/Content/Upload/Materia/1743.pdf 

Acesso em: 20/mar/2015). 

 

CONSULTA Nº 742472 

RELATOR: CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA  

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO: 07/5/08  

Presidente: Conselheiro Elmo Braz 

Relator: Conselheiro Wanderley Ávila 

Ementa: Impossibilidade de a lei orçamentária, ou mesmo outro 

diploma legal do município, admitir a abertura de créditos suple-

mentares sem indicar o percentual sobre a receita orçada, limita-

tivo à suplementação de dotações orçamentárias previstas no 

orçamento. Princípios do planejamento e da transparência. A 

abertura de créditos suplementares deve-se dar por meio de ex-

pedição de decreto com a devida justificativa. Limites delineados 

no art. 7º da Lei n. 4.320/64 obedecidas as disposições do art. 43 

da citada lei. Esclarecimentos acerca da distinção entre os con-

ceitos de remanejamento, transferência e transposições. No caso 

de incidência de remanejamento, transferência ou transposição, 

não basta previsão na lei orçamentária, é indispensável que a au-

torização, com a indicação da forma de alocação de cada re-

curso e seu destino, se dê através de lei específica. (Fonte: 

http://200.198.41.151:8081/tribunal_contas/2008/03/-

sumario?next=22 Acesso em: 20/mar/2015). 

http://revista.tce.mg.gov.br/Content/Upload/Materia/1743.pdf
http://200.198.41.151:8081/tribunal_contas/2008/03/-sumario?next=22
http://200.198.41.151:8081/tribunal_contas/2008/03/-sumario?next=22
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Embora a Lei Orçamentária do exercício de 2014 contenha 

autorização para abertura de crédito adicional, no limite de até 1% (Fonte: 

TC/19163/2014 – fls. 124/128) das despesas orçamentárias: 

 

 

Não foi possível, neste processo, aferir se tal limite foi observado pelo 

gestor, uma vez que, nas contas de gestão do fundo, só devem ser enviados os 

Decretos Orçamentário que alteram o orçamento do fundo sob análise. 

 

Desta forma, no que tange aos créditos adicionais, esta Auditoria 

pode afirmar o seguinte: 

 

Desta forma, no que tange aos créditos adicionais, esta Auditoria 

pode afirmar o seguinte: 

 

 Existe autorização legislativa para abertura de créditos suplemen-

tares e especiais, mas não foi possível aferir o cumprimento do li-

mite estabelecido; 

 

 O rito legal de abertura não foi observado em sua totalidade, 

uma vez que os Decretos de abertura não foram precedidos de 

exposição de justificativa, conforme determina o art. 43, caput da 

Lei n° 4.320/64;  

 

 Restou prejudicada a análise conclusiva das alterações efetua-

das no orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Crianças e 

do Adolescente de Sete Quedas – MS, visto que os decretos não 

informam a unidade orçamentária objeto da redução. 

 

 

Dessa forma, opinamos pela recomendação aos gestores ou a quem 
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os houver sucedido para que: 

 

1. façam as justificativas de abertura de créditos adicionais, 

conforme a legislação vigente; 

2. façam constar dos decretos o nome e código da unidade 

orçamentária objeto da redução, de forma a tornar mais 

transparente o processo de anulação/suplementação 

orçamentária. 

 

Ressalta-se que o art. 42, inciso IX da LO-TCE/MS caracteriza como 

infração á normal legal a prática de qualquer ato administrativo sem a observância 

dos requisitos formais ou materiais exigidos.  

 

2.2.4) Execução orçamentária da receita e da despesa. 

 

A execução orçamentária da receita atendeu à disposição do art. 11 

da Lei Federal nº 4.320/1964 e Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e 

MPOG, por apresentar a classificação econômica da receita orçamentária, con-

forme visto no Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada - fl. 51) 

o qual evidencia receita orçada de R$ 0,00 e arrecadada na ordem de R$ 

12.197,68. 

 

Outrossim, também restou suprida a determinação do art. 12 da Lei 

Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 42, de 04.04.1999 do MPOG e Portaria Interministe-

rial nº 163, de 04.05.2001 do MF e MPOG, por apresentar a fixação e realização da 

despesa orçamentária por categorias econômicas e por classificação funcional, 

conforme constatado no Anexo 11 (Comparativo da Despesa Autorizada com a 

Realizada – fl. 52) o qual demonstra despesa autorizada de R$ 26.000,00 e empe-

nhada na ordem de R$ 11.191,81. 
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2.2.5) Demonstrações contábeis. 

 

As demonstrações do Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, 

da Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Patrimonial devem 

seguir, a partir do exercício de 2014, o modelo de demonstrações contábeis da 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), previsto no Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (MCASP). É o que determina a Portaria STN nº 634/2013. 

Vejamos: 

 
Art. 11 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público– PCASP e as 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público– DCASP 

deverão ser adotados por todos os entes da Federação até o 

término do exercício de 2014. 

 

Portanto, ao elaborar as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público (DCASP) do exercício de 2014, o gestor estava obrigado a usar o modelo 

previsto no MCASP. Importante destacar os artigos 3º e 5º da Portaria STN nº 

634/2013 que determinam o seguinte: 

 
Art. 3º As diretrizes, conceitos e procedimentos contábeis 

aplicáveis aos entes da Federação, sem prejuízo de outros atos 

normativos e outras publicações de caráter técnico, são 

consubstanciados nos seguintes instrumentos expedidos pela 

Secretaria do Tesouro Nacional: 

I - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público –MCASP; 

II - Instruções de Procedimentos Contábeis –IPC; 

III - Notas Técnicas. 

§ 1º O MCASP, cuja edição deve ser aprovada em ato normativo 

específico, é de observância obrigatória pelos entes da 

Federação. 

§ 2º As IPC, de observância facultativa e de caráter orientador, 

são emitidas no intuito de auxiliar os entes da Federação na 

aplicação e interpretação das diretrizes, normas e procedimentos 

contábeis relativos à consolidação das contas públicas sob a 

mesma base conceitual. 

(...) 

§ 4º As Notas Técnicas são emitidas para elucidar algum ato 

normativo ou quando algum órgão ou entidade do setor público 

demandar o entendimento do órgão central do Sistema de 

Contabilidade Federal no caso concreto, desde que não haja 

manifestação anterior aplicável ao mesmo, ou nos casos em que 
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a STN julgar necessário 

Art. 5º As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público –

DCASP, estabelecidas no MCASP de acordo com as NBC TSP, 

devem ser observadas obrigatoriamente pelos entes da 

Federação, de modo a permitir a evidenciação e a consolidação 

das contas públicas em âmbito nacional, em consonância com 

os procedimentos do PCASP. 

 

 

O gestor elaborou as seguintes DCASP: 

 

a) Balanço Orçamentário(BO), fls. 25/28; 

b) Balanço Financeiro (BF), fl. 30; 

c) Balanço Patrimonial (BP), fls. 32/34; 

d) Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), fls. 36/39. 

 

Ademais, vistos e analisados, os registros contábeis apresentaram os 

resultados constantes nas tabelas, a seguir: 

 

Quadro 1 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Receita Arrecadada 12.197,68 

2 - Despesa Empenhada 11.921,81 

3 - Superávit (Déficit) Orçamentário = (1 - 2) 275,87 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fls. 25/28. 

 

Quadro 2 

RESULTADO FINANCEIRO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 – Disponibilidade financeira do Exercício Anterior 0,00 

2 - Receita Orçamentária 12.197,68 

3 – Transferências Financeiras Recebidas  0,00 

4 - Recebimento Extraorçamentário 0,00 

5 – Soma 12.197,68 

6 - Despesa Orçamentária 11.921,81 
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7 - Pagamentos Extraorçamentários 0,00 

8 – Soma 11.921,68 

9 – Disponibilidade Financeira do Exercício Seguinte= (5 – 8) 275,87 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 13 (Balanço Financeiro), fl. 30. 

 

Quadro 3 

RESULTADO PATRIMONIAL 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 – Variação Patrimonial Aumentativa 12.197,68 

2 - Variação Patrimonial Diminutiva 11.921,81 

3 - Superávit (Déficit) Patrimonial (1-2) 275,87 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 36/39. 

 

Quadro 4 

RESULTADO ATIVO REAL LÍQUIDO / PASSIVO REAL A DESCOBERTO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Ativo Real Líquido (Passivo Real Descoberto) do Exercício 

Anterior 0,00 

2 - Superávit (Déficit) Patrimonial do Exercício 275,87 

3 - Ativo Real Líquido (Passivo Real Descoberto) do Exercício 275,87 

Resultado do Exame Regular 
Fonte: Anexo 14 – Balanço Patrimonial do Exercício Anterior e atual e Anexo 15 – Demonstração das Variações 

Patrimoniais, fls. 68, 32/34 e 36/39. 

 

  

2.2.5.1) Ausência de Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

 

O FMDCA – Sete Quedas não encaminhou, juntamente com as 

Demonstrações, as Notas Explicativas (NE) que são parte integrante das mesmas. 

Neste sentido destacamos a Resolução CFC nº 1.133/2008, que estabelece 

Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis ao Setor Público – NBCT – 16.6 – DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS. Vejamos: 

 
3. As demonstrações contábeis das entidades definidas no 

campo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público são: 

(a) Balanço Patrimonial; 
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(b) Balanço Orçamentário; 

(c) Balanço Financeiro; 

(d) Demonstração das Variações Patrimoniais; 

(e) Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

(f) Demonstração do Resultado Econômico. (Excluída pela 

Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(g)  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; e 

(Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(h)  Notas Explicativas. (Incluída pela Resolução CFC n.º 

1.437/13) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

39. As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações contábeis. 

 

40. As informações contidas nas notas explicativas devem ser 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 

demonstrações contábeis. 

 

41. As notas explicativas incluem os critérios utilizados na 

elaboração das demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, 

legal, física, social e de desempenho e outros eventos não 

suficientemente evidenciados ou não constantes nas referidas 

demonstrações.  

 

 

Salientamos que o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – MCASP – Parte V – também trata da obrigatoriedade de evidenciação e 

apresentação das Notas Explicativas (vide item 05.08.00 – páginas 47/51). Portanto, 

superada a questão da obrigatoriedade de elaborar e publicar as notas 

explicativas esta auditoria trará um rol de informações (a título exemplificativo) 

que poderiam ter sido evidenciadas em Notas Explicativas e não o foram: 

 

1. Nº da Lei que criou o fundo e data da publicação na im-

prensa oficial. A Luz desta lei em que artigo há a previsão legal 

do ordenador de despesas do fundo. Qual a finalidade legal 

do fundo? Destaco que tal orientação provém do MCASP – 
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item 05.08.02.04 – Outras Informações Constantes de Notas Ex-

plicativas (pág. 51 – Parte V); 

2. Quais foram os programas, projetos e atividades desen-

volvidas pelo FMAS e quais foram os indicadores de desempe-

nho. Divulgar índices previstos no PPA, LDO; 

3. Nota explicativa à DVP (fls. 36/38) evidenciar em NE a 

origem da transferência à instituição privada no valor de R$ 

10.000,00. Referente a convênio? Qual o objeto do convênio?  

4. Nota explicativa à DVP (fls. 36/38) evidenciar em NE a 

origem da transferência recebida de pessoa física no valor de 

R$ 11.933,57.  

 

 

Sendo assim, opinamos pela fixação de prazo ao gestor e ao 

responsável técnico pelas demonstrações contábeis para que, ao elaborar as 

demonstrações relativas ao exercício financeiro de 2015, atentem à 

obrigatoriedade de elaborar e encaminhar a este TCE as Notas Explicativas que 

são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sob de caracterizar 

escrituração das contas públicas de modo irregular (art. 42, VIII da LO/TCE/MS). 

 

2.2.5.2) Inconsistência na apresentação dos valores do Ativo e Passivo 

Financeiros/Permanente. 

 

Constatamos ainda, inconsistência na elaboração do Balanço 

Patrimonial5 por não demonstrar o ativo financeiro conforme determina o artigo 

105 da Lei 4.320/64 e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 

MCASP. Vejamos: 

                                                 
5 De acordo com o IPC_07/STN – item 14: 

14. O Balanço Patrimonial é composto por: 

a. Quadro Principal; 

b. Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; 

c. Quadro das Contas de Compensação; e 

d. Quadro do Superávit / Déficit Financeiro. 
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Vejamos o que determina o art. 104 da Lei nº 4.320/64, in verbis: 

   Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará: 

        I - O Ativo Financeiro; 

        II - O Ativo Permanente; 

        III - O Passivo Financeiro; 

        IV - O Passivo Permanente; 

        V - O Saldo Patrimonial; 

        VI - As Contas de Compensação. 

        § 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores 

realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os 

valores numerários. 

        § 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e 

valores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização 

legislativa. 

        § 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas 

e outras pagamento independa de autorização orçamentária. 

        § 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas 

fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para 

amortização ou resgate. 

        § 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, 

valores, obrigações e situações não compreendidas nos 

parágrafos anteriores e que, imediata ou indiretamente, possam 

vir a afetar o patrimônio. 
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Podemos extrair do BP, que o Ativo Circulante é de R$ 275,87. Este 

valor deveria estar disposto no Ativo Permanente por independer de autorização 

orçamentária. Conforme vimos, o valor não esta presente no mesmo. 

 

Convém ressaltar que a correta demonstração e apuração do ativo e 

passivo financeiro no balanço patrimonial é de extrema importância, uma vez que 

a teor do art. 43, §1º, I da Lei 4.320/64, a diferença entre AF  (ativo financeiro) – PF 

(passivo financeiro) é denominada superávit financeiro. O superávit financeiro é 

fonte de abertura de créditos suplementares e especiais. Assim sendo, a incorreta 

demonstração destes itens do Balanço Patrimonial pode vir a demonstrar superávit 

financeiro inexistente, autorizando a abertura de créditos adicionais no ano 

seguinte e culminando com o desequilíbrio das contas públicas. 

 

Diante desta situação, restou comprovada a escrituração das contas 

públicas de modo irregular, ocasião em que, opinamos pela aplicação da multa 

correspondente prevista no art. 42, inciso VIII da LO/TCE/MS. 

 

 

2.2.5.3) Ausência de Arquivos do SICOM 

 

Em consulta ao sistema SICOM, constatamos que o jurisdicionado não 

remeteu, a esta Corte, os arquivos eletrônicos do FMDCA a que estava obrigado. 

Vejamos o relatório extraído do SICOM: 
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A remessa dos arquivos eletrônicos do SICOM está disciplinada nos 

artigos 2º a 7º da IN/TCE/MS nº 35/2011 que dispõe o seguinte: 

 

Seção II  

Sistema de Controle de Contas Municipais – SICOM  

Art. 5º A remessa das informações e dados realizada pelo SICOM 

deve atender às disposições do Anexo II desta Instrução 

Normativa e os seguintes prazos:  

*(Prazo para envio exercício 2013 conforme Instrução Normativa 

Nº 40, de 12 de junho de 2013.)  

I - até 31 de janeiro de cada exercício financeiro: a remessa das 

informações e dados relacionada aos Planos Plurianuais, às Leis 

de Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos Gerais dos 

Municípios;  

II - até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento de cada 

mês: a remessa das demais informações e dados.  

Art. 6º A remessa de que trata esta Seção deve ser realizada pela 

rede mundial de computadores mediante a utilização de chave 

eletrônica, criada pelo Tribunal, e senha de livre escolha, após 

cadastramento prévio e obrigatório.  

§ 1º A senha e a chave são pessoais e intransferíveis.  

§ 2º O cadastro mantido junto ao SICOM deve ser mantido 

atualizado pelo responsável.  

§ 3º A ausência de atualização de que trata o § 2º não é fato 

oponível às sanções aplicadas pelo TCE/MS.  

Art. 7º As informações e dados remetidos pelo SICOM ao Tribunal, 
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somente podem ser reenviados quando:  

I – em atendimento à diligência;  

II – autorizadas pelo respectivo Conselheiro, em julgamento de 

solicitação fundamentada e remetida via SICOM.  

§ 1º A remessa de que trata este artigo deve ser realizada em até 

20 (vinte) dias após sua determinação ou autorização.  

§ 2º Extrapolados os prazos de reenvio e não enviados os dados e 

informações, preclui o direito do jurisdicionado em remetê-las 

novamente.  

§ 3º As autorizações concedidas nos termos deste artigo são 

disponibilizadas no sítio do TCE/MS. 

§ 4º Os dados contábeis deverão ser reenviados obedecida a 

ordem sequencial. 

 

 

 

Sendo assim, fica o jurisdicionado sujeito à multa prevista no art. 46 da 

LO/TCE/MS, sendo 30 UFERMS (até o momento não foram entregues nenhum 

arquivo do exercício financeiro de 2014) para cada omissão, ou seja, 12 meses x 30 

UFERMS = 360 UFERMS. Importante ressaltar que este TCE/MS já se manifestou neste 

sentido. Vejamos: 

 

EMENTA NÃO REMESSA E REMESSA INTEMPESTIVA DE BALANCETES 

ATRAVÉS SISTEMA SICOM DE — APLICAÇÃO MULTA – 

DETERMINAÇÃO. DECISÃO VISTOS, relatados e discutidos os 

presentes autos, na 10ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 

proferida no dia 27 de maio de 2015, em conformidade com a 

ata de julgamento, por unanimidade de votos e acolhendo o 

parecer do Ministério Público de Contas, ACORDAM, os Senhores 

Conselheiros, nos termos do relatório e voto da Conselheira 

Relatora: 1 – seja aplicada a multa de 210 (duzentas e dez) 

UFERMS ao Senhor RUDI PAETZOLD –CPF/MF nº 175.320.001-68 – ex-

Prefeito Municipal de Coronel Sapucaia, sendo: a) 60 (sessenta) 

UFERMS, pela remessa intempestiva dos balancetes de fevereiro e 

março de 2012, com fulcro no artigo 46 da Lei Complementar 

Estadual nº 16/2012; e, b) 150 (cento e cinquenta) UFERMS, pela 

não remessa dos balancetes de abril a junho de 2012, pelo 

Sistema de Acompanhamento de Contas Municipais - SICOM, 

com fulcro no inciso IV, do artigo 42, da Lei Complementar 

Estadual nº 160/2012; 2 – pela determinação ao atual Gestor para 

que atualize os dados junto ao Sistema SICOM, do período em 

apreço, sob pena de apuração de responsabilidade; 3 – pela 

comunicação do resultado deste julgamento aos interessados em 

obediência ao artigo 50 da Lei Complementar estadual nº 

160/2012. Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Presidente 
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do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 

Conselheiro Waldir Neves Barbosa. Participaram do julgamento 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Iran Coelho das Neves, 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo, 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Jerson Domingos e Conselheiro-

Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel. Presente o 

Representante do Ministério Público de Contas, Excelentíssimo 

Senhor Procurador Geral Dr. José Aêdo Camilo. 

 

(TCE-MS - BALANCETE: 1173942012 MS 1390500, Relator: MARISA 

JOAQUINA MONTEIRO SERRANO, Data de Publicação: Diário 

Oficial do TCE-MS n. 1121, de 18/06/2015). 

 

 

Opinamos pela aplicação da multa de 360 UFERMS pela ausência de 

remessa dos arquivos SICOM janeiro a dezembro/2014 (30 UFERMS para cada mês 

faltante) e pela determinação ao gestor que remeta aos arquivos faltantes. 

 

2.2.6) Das Irregularidades apontadas. 

 

 

Constatamos, no item 2.2.1) Da remessa obrigatória de dados e 

documentos, que o jurisdicionado não enviou a cópia do parecer emitido pelo 

Controle Social. Conforme salientamos no retro referido item, o parecer do CMDCA 

é imprescindível pelo fato de que sem o mesmo fica difícil constatar se houve 

efetivo cumprimento de mandamento constitucional. Logo, nos termos do art. 42, II 

da LO-TCE/MS entendemos pela multa ao jurisdicionado. 

 

Na sequência, constamos no item 2.2.5.2) Inconsistência na 

apresentação dos valores do Ativo e Passivo Financeiros/Permanente, constatamos 

irregularidade na escrituração das contas publicas presente no Balanço 

supracitado. O responsável, não dispôs no ativo financeiro o saldo de caixa e 

equivalente, o que por si só prejudicou o calculo de superávit do exercício. Logo, o 

jurisdicionado também incorreu na infração prevista no art. 42, VIII da LO-TCE/MS. 

 

No item 2.2.5.3) Ausência de Arquivos do SICOM, discorremos sobre a 

falta dos balancetes mensais do exercícios, que deveriam ser encaminhados pelo 
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jurisdicionado ao SICOM. Em consulta ao mesmo, constatamos que o responsável 

pelo FMDCA – Sete Quedas, não encaminhou os Balancetes de janeiro a dezembro 

de 2014. Portanto a infração a norma legal, por 12 meses, no valor de 30 UFERMS 

cada, conforme disposto no art. 46 da LO-TCE/MS, totalizando o valor total de 360 

UFERMS. 

 

2.2.7) Avaliação de legitimidade e economicidade. 

 

Não constam dos autos elementos suficientes para analisarmos a 

legitimidade e economicidade dos atos de gestão praticados pelos gestores.  

Sendo assim, ressalvamos quaisquer ações futuras deste TCE com o objetivo de 

avaliar a legalidade e legitimidade dos atos de gestão praticados. 

 

2.2.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame 

de documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, 

portanto, ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o 

art. 26 da LCE nº 160/2012. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

 

Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I; 

37, 42, II, VIII; 59, III, todos da LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela 

IRREGULARIDADE das Contas Anuais de Gestão do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente de Sete Quedas - MS, referente ao exercício de 2014, de 

responsabilidade do Prefeito Municipal à época, Sr. José Gomes Goulart e da 

Secretária de Ação Social à época Sra. Orenice Pucci, opinando ainda: 

 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB AUD CONS SUB PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

_______________________________________________________________________ 

 

__________________________________________________________________________________________ 

PAR - GACS PSS - 11200/2015 – Página 33 de 35 

 

a) Pela aplicação da multa prevista no art. 42, II da LO-TCE/MS, 

pela omissão total ou parcial de prestar contas no prazo esta-

belecido, conforme itens 2.2.1 e 2.2.2.1 deste parecer; 

 

 

b) Pela aplicação da multa prevista no art. 42, VIII da LO/TCE-MS, 

pela escrituração/registro das contas de forma irregular, con-

forme item 2.2.5.2 deste parecer; 

 

c) Pela aplicação da multa prevista no art. 46 da LO-TCE/MS pela 

falta de remessa tempestiva dos balancetes mensais que de-

veriam estar presentes no SICOM, sendo referentes de janeiro a 

dezembro de 2014, ou seja, 12 meses e de 30 UFERMS por mês 

de atraso, totalizando 360 UFERMS de multa, conforme item 

2.2.5.3 deste parecer; 

 

d) Pela fixação de prazo ao gestor e ao responsável técnico pe-

las demonstrações contábeis para que, ao elaborar as de-

monstrações relativas ao exercício financeiro de 2015, atentem 

à obrigatoriedade de elaborar e encaminhar a este TCE as No-

tas Explicativas que são parte integrante das Demonstrações 

Contábeis, sob de caracterizar escrituração das contas públi-

cas de modo irregular (art. 42, VIII da LO/TCE/MS), conforme 

item 2.2.5.1; 

 

e) Por fixar prazo para que o gestores deem cumprimento ao art. 

48 da LRF, a Resolução nº 1.133/2008 do CFC e a LAI – Lei de 

Aceso à Informação, sob pena de multa (art. 42, inciso V), com 

acompanhamento pelo TCE/MS (instrumento de fiscalização 

previsto no art. 31 da LO-TCE/MS), conforme item 2.2.2 deste 

parecer; 

 

f) Pela instauração de procedimento de Inspeção (Art. 29 – LO-

TCEMS) com objetivo de verificar a atuação do Conselho Mu-

nicipal dos Direitos da criança e do Adolescente de Sete Que-

das, tendo em vista a ausência de remessa do parecer. Alter-
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nativamente, pela remessa de cópia dos autos ao Ministério 

Público Estadual a quem compete defender os interesses soci-

ais indisponíveis, prerrogativa prevista no art. 22 da Resolução 

nº 137/2010 do CONANDA; 

 

 

 

É o parecer. 

 

 

 

Campo Grande, 23 de novembro de 2015. 

 

 

 

PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 

FSO 
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PROCESSO TC/MS :  TC/7853/2015 

PROTOCOLO  :  1592783 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL PARA A INFANCIA E A 

ADOLESCENCIA DE SETE QUEDAS 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  JOSÉ GOMES GOULART 

ORENICE PUCCI 

CARGO DO JURISDICIONADO : PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 

SECRETÁRIA DE AÇÃO SOCIAL À ÉPOCA 

TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

 

 

 

Ao Ministério Público de Contas, 

 

 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto Art. 110, §4º, inciso II, do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 

76/2013. 

 

 

Campo Grande, 23 de novembro de 2015. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
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